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Resumo 

A gestão das águas é um desafio para o planejamento urbano, especialmente no semiárido brasileiro. Este 
estudo tem como objetivo investigar as relações entre o consumo de água e a dinâmica espacial e temporal do 
ambiente edificado em pequenos municípios do estado da Paraíba. A análise parte de uma observação das 
tendências de consumo de água e sua relação inevitável com o crescimento urbano, de forma a possibilitar uma 
cenarização futura de demanda hídrica e expansão das cidades. Para tanto, são utilizados séries históricas, 
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sensoriamento remoto e dados de ciência cidadã para análises de tendências. Métodos estatísticos 
paramétricos e não paramétricos além do Landscape Expansion Index (LEI) para as análises dos padrões e um 
modelo estatístico para subsidiar cenários futuros, também são utilizados. Os resultados revelam 
peculiaridades intramunicipais, bem como limitações dos indicadores escolhidos. Ademais, os resultados 
permitem observar que, na última grande crise hídrica da região, a busca por soluções emergenciais e pontuais 
de abastecimento dificulta o estabelecimento de relações diretas entre a área urbanizada e o volume 
consumido, tendo em vista que os volumes reportados nas bases de dados oficiais não retratam a realidade 
capturada pelos dados de ciência cidadã, em algumas das cidades. 

Palavras-chave: Ciência cidadã. Landscape expansion index. Municípios de pequeno porte. Expansão urbana. 
Demanda hídrica. 

Abstract 

Water management is a challenge for urban planning, especially in the Brazilian semi-arid region. This study 
aims to investigate the relationship between water consumption and the spatial and temporal dynamics of the 
built environment in small municipalities in the state of Paraíba. The analysis is based on observing water 
consumption trends and urban growth to enable future scenarios of water demand and city expansion. 
Historical series, remote sensing and citizen science data are used to analyse trends; parametric and non-
parametric statistical methods are also used, besides the Landscape Expansion Index (LEI), for pattern analysis 
and a statistical model to support future scenarios. The results reveal cities' peculiarities and limitations of the 
chosen indicators. In addition, the results show that in the last major water crisis in the region, the search for 
emergency and one-off supply solutions made it difficult to establish direct relationships between the 
urbanised area and the water volume consumption, given that the volumes reported in official databases do 
not portray the reality captured by citizen science data in some of the cities. 

Keywords: Citizen science. Landscape expansion index. Small towns. Urban expansion. Water demand. 

Introdução 

A urbanização envolve tanto o movimento de pessoas quanto as expansões das fronteiras urba-
nas e a criação de novos centros urbanos (Brito et al., 2018; IOM, 2015). Esse processo, geralmente não 
planejado e exponencial, acarreta prejuízos ambientais, sociais, financeiros e culturais (Dias & 
Laschefski, 2019; Li et al., 2020; Santos et al., 2017). 

O crescimento urbano, as mudanças climáticas e a ineficiência da gestão dos recursos hídricos são 
frequentemente associadas à insegurança hídrica nas cidades (Osumanu & Ayamdoo, 2022; Heidari et al., 
2021; Ghosh et al., 2019; Paiva et al., 2020; Yomo et al., 2019). Dessa maneira, a análise do desenvolvimento so-
cial e crescimento das cidades, que aumentam a pressão por serviços de abastecimento hídrico, pode dar 
suporte à tomada de decisão nesses cenários incertos (Huang et al., 2020; Li et al., 2020; Chen et al., 2016). 

Chen et al. (2018) enfatizam a necessidade urgente de quantificar os padrões de urbanização e 
ilustrar suas forças motrizes na área regional por um período mais longo, possibilitando uma melhor 
análise do desenvolvimento urbano. Entretanto, a maioria dos estudos foca em metrópoles ou cidades 
desenvolvidas (Dadashpoor et al., 2019; Kuang et al., 2014; Terfa et al., 2019), negligenciando as cidades pe-
quenas ou interioranas. 

Diante do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 14.026, Brasil, 2020), foram elaborados 
Planos Municipais de Saneamento Básico em 49 municípios de pequeno porte na Paraíba (2021), em um 
convênio entre a Fundação Nacional de Saúde e a Universidade Federal de Campina Grande (Fu-
nasa/UFCG). Nesse contexto, este estudo tem como objetivo investigar a existência de relações espaço-
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temporais entre o consumo de água e os ambientes edificados nas áreas urbanas de alguns desses mu-
nicípios, como também verificar a tendência de abastecimento hídrico e as formas de expansão urbana, 
identificando as possíveis forças influenciadoras do desenvolvimento urbano dos mesmos para assim 
subsidiar cenários futuros para fins de planejamento. 

Expansão urbana: métricas de avaliação 

Uma das formas de analisar e monitorar ambientes modificados e as ações de expansão urbana 
é através do sensoriamento remoto (Gomes & Cubas, 2021; Silva & Faria, 2019). No Brasil, o Projeto de 
Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas) foi desenvolvido para analisar as 
transformações significativas na cobertura do solo induzidas pelo homem no movimento de expansão 
das cidades no país (Brasil, 2023b). A estratégia de mapeamento da plataforma compreende o uso dos 
mais avançados métodos de processamento, tecnologia e big data disponíveis que são fornecidos pela 
plataforma Google Earth Engine (GEE) (Rosa et al., 2019; Souza et al., 2020). 

Segundo Liu et al. (2010) e adaptado por Omurakunova et al. (2020), outra maneira de analisar os 
processos de expansão urbana é através do Landscape Expansion Index (LEI), índice que identifica as 
mudanças nos padrões das paisagens nos centros urbanos (Equação 1) e considera o comprimento do 
limite comum (Lc) entre a nova área e a área previamente existente, classificando três tipos de cresci-
mento (Figura 1): (a) preenchimento (PR) ocorre dentro de centros urbanizados e são desenvolvidos 
quando os pixels são convertidos em área urbana e o valor de LEI > 0,5; (b) expansão de borda (EB) refere-
se à área urbana recém-desenvolvida que espalhou-se nas margens das manchas urbanas existentes 
quando LEI < 0,5; e (c) expansão periférica (EP) refere-se à mudança de não urbano para urbano que 
ocorre longe de áreas urbanas formadas quando LEI = 0 (Woldesemayat & Genovese, 2021; Omuraku-
nova et al., 2020; Jiao et al., 2015). 

 

Figura 1 - Tipos de crescimento urbano: (a) preenchimento (PR); (b) expansão de borda (EB); (c) expansão periférica (EP). 
Fonte: Adaptado de Omurakunova et al. (2020). 

𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿 = 𝐿𝐿𝐿𝐿
P

 (1) 

onde Lc é o comprimento do limite comum e P é o perímetro da área urbana recém desenvolvida. 

Abastecimento d’água em pequenos municípios do semiárido brasileiro 

A região semiárida do Brasil é a área mais vulnerável às secas no país devido, principalmente, à 
variabilidade climática natural e ao aumento da demanda per capita por água, mudanças no uso e cober-
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tura do solo e problemas de gestão hídrica (Coelho et al., 2018). O semiárido apresenta alta densidade po-
pulacional, o que, aliado às secas prolongadas, pode causar uma procura por fontes alternativas de sub-
sistência, implicando em alterações na forma de apropriação e uso do solo (Rufino & Silva, 2017). 

O SNIS é o sistema oficial de informações do setor de saneamento brasileiro que disponibiliza 
informações à sociedade, sendo essas fornecidas pelos municípios e pelas prestadoras dos serviços de 
saneamento (Brasil, 2022, 2023a). Ocorre que, diante da alta intermitência dos serviços de abastecimento 
nesta região (Cordão et al., 2020; Rufino et al., 2021), o abastecimento humano pode ser viabilizado de 
forma difusa e muitas vezes oculta aos sistemas oficiais de informação. 

Nesse sentido, dados coletados diretamente com a população (ciência cidadã) envolvida podem 
descrever, de forma mais realista, o comportamento do abastecimento hídrico ao longo dos anos. A 
ciência cidadã refere-se ao engajamento da sociedade em geral nas pesquisas atuando de forma efetiva 
em coletas ou análises de dados relacionados às investigações aplicadas a temas de interesse público 
(Martins & Cabral, 2021; Parra, 2015). Neste trabalho, foram usados os diagnósticos técnico-participativos 
dos Planos Municipais de Saneamento Básico da Paraíba (2021), os quais, pelo seu caráter participativo, 
contaram com dados de ciência cidadã. 

Relações e cenarizações possíveis 

O teste de Shapiro-Wilk foi utilizado para testar a normalidade dos dados avaliando se a distri-
buição da variável é semelhante a uma distribuição normal ou gaussiana (Anunciação et al., 2021; 
Mendes, 2021; Miot, 2017). Foram realizados também testes de correlação entre as variáveis quantitativas 
de volume consumido (VC) e área urbanizada (AU) utilizando o coeficiente de Pearson (paramétrico) e de 
Spearman (não paramétrico). O primeiro é aplicado às variáveis normalmente distribuídas e lineares e o 
segundo é preferido em casos de variáveis assimétricas ou ordinais (Levin et al., 2012). 

Para a predição de cenários, uma técnica estatística eficaz é a suavização exponencial tripla 
(ETS), também conhecida como modelo de Holt-Winters. Essa ferramenta é adequada para dados históri-
cos com tendências e sazonalidades (Wofuru-Nyenke & Briggsa, 2022). Existem duas tipologias: o método 
aditivo, quando as variações sazonais são independentes do nível da série, e o método multiplicativo, 
aconselhável quando as variações sazonais se alteram proporcional ao nível da série (Costa, 2019). 

O ajuste exponencial parte de uma equação de médias móveis, ponderadas exponencialmente, 
buscando realizar ajustes nas variações aleatórias dos dados de uma série temporal e, assim, estimar va-
lores futuros com base nos dados históricos (Ragsdale, 2017). O modelo de Holt-Winters é definido por 
três parâmetros: demanda de nível (α), tendência (β) e sazonalidade (γ). (Alves et al., 2019). 

Metodologia 

A metodologia inclui uma caracterização e modelagem das tendências de consumo de água e da 
expansão urbana para que, uma vez identificadas as tendências, as forças que impulsionaram o cresci-
mento urbano possam ser também identificadas e, por fim, cenários futuros de crescimento possam ser 
subsidiados. A Figura 2 é uma síntese gráfica da metodologia utilizada. 
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Figura 2 - Resumo das etapas metodológicas. Onde VC: volume consumido; AU: área urbanizada; PT: população total; PA: 

população atendida. Fonte: Autores (2023). 

Aquisição dos dados 

Foram coletadas, inicialmente, séries históricas de população total (POP_TOT: estimativa anual 
IBGE, incluindo população rural, urbana, das sedes e localidades), população abastecida por água potável 
(AG001: população efetivamente atendida com os serviços na área urbana ou localidades com característi-
cas urbanas), volume consumido (AG010: volume anual de água consumido por todos os usuários, envolve o 
micromedido, o estimado para as ligações com ou sem hidrômetro e o volume de água tratada) e área urba-
nizada a serem usadas nas análises de padrões. As três primeiras séries foram extraídas do SNIS, enquanto 
a última foi retirada do MapBiomas (Souza et al., 2020), coleção 7, referente a classe de “área não vegetada 
– área urbanizada”, indicando “áreas com significativa densidade de edificações e vias”. 

Também foram consultados os diagnósticos técnicos-participativos dos PMSB-PB (Paraíba, 2021), 
como também dados da caracterização física e socioeconômica. Essas informações foram fundamentais 
para as análises de tendências e dos padrões. 

Após a coleta, averiguou-se a disponibilidade das séries de dados para o estudo tendo como crité-
rio “cidades que no intervalo 2005-2020 apresentaram dados de população total, população abastecida 
por água potável, volume consumido e área urbanizada sem anos faltosos”. Neste sentido, dos 49 mu-
nicípios, 29 foram selecionados para o presente estudo (Figura 3). 

Análises de tendências de crescimento urbano 
A análise de tendências do crescimento urbano baseou-se: (i) na série histórica de áreas de in-

fraestrutura urbana quantificada pelo MapBiomas; (ii) na análise espacial dessa classe a partir das ima-
gens extraídas no MapBiomas, buscando identificar vetores de crescimento; (iii) na análise dos dados 
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produzidos pelo PMSB no diagnóstico técnico-participativo de forma a trazer luz às análises e auxiliar 
na identificação de forças motrizes impulsionadoras do crescimento e desenvolvimento urbano, uma vez 
que, no geral, a dinâmica do consumo de água e as demandas atuais e futuras estão intrinsicamente re-
lacionadas a esse desenvolvimento. 

 

Figura 3 - Municípios com PMSB selecionados para o estudo. Fonte: Autores (2023). 

Diversos fatores impulsionam o crescimento das cidades, incluindo fatores populacionais, 
econômicos, físicos e de desenvolvimento social (Cao et al., 2020; Liang & Yang, 2019; Li et al., 2013). Neste 
estudo, consideram-se fatores de educação (indicadores relativos ao número de estudantes matriculados 
em rede pública), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) e Produto Interno Bruto (PIB). 
A Figura 4 é um exemplo da análise espacial para dois municípios (dentre os analisados): um que que 
apresentou menor espraiamento da mancha urbana e outro que teve forte expansão no período. 

 
Figura 4 - Exemplos de análises de tendências do crescimento urbano através dos dados do MapBiomas: (a) município de 

Santana de Mangueira (expansão de borda); (b) Cajazeirinhas (expansão de borda). Fonte: Autores (2023). 
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Análise dos padrões observados 

Inicialmente foi analisado o comportamento das variáveis quantitativas do SNIS (volume con-
sumido, população total e população atendida por abastecimento de água) e do MapBiomas (área urba-
nizada) buscando identificar as relações que foram estabelecidas dentro do intervalo de análise, e assim 
identificar tipologias de desenvolvimento dessas variáveis nos 29 municípios. 

Em seguida, fez-se uma análise mais detalhada investigando as relações diretas entre as variáveis 
quantitativas de volume consumido e a área urbanizada em cada município, identificando as associações 
entre ambos e os fatores de influência para a correspondência. O teste de Shapiro-Wilk foi utilizado para 
verificar a normalidade dos dados dessas variáveis. Essas análises foram conduzidas usando o software 
Past (PAleontological STatistics) (Hammer et al., 2001), uma ferramenta gratuita para análise de dados 
científicos no ambiente Windows, com funções para manipulação de dados quantitativos, séries tempo-
rais, análise espacial, dentre outros (Hammer et al., 2001). 

Finalmente, para uma análise quantitativa e espacial, o Landscape expansion index (LEI) (Equa-
ção 1) foi aplicado. Esse índice analisa a dinâmica morfológica da mancha urbana ao longo do tempo. A 
análise foi dividida em três intervalos: 2005-2010, 2010-2015 e 2015-2020. Esses horizontes de tempo foram 
escolhidos para uma análise detalhada do crescimento urbano e suas relações com as mudanças no vo-
lume consumido em cada cidade, buscando verificar padrões e relações entre esses indicadores. 

Suporte a uma cenarização 

Previsões foram realizadas no horizonte idêntico ao período estudado (15 anos) utilizando-se da-
dos do SNIS para a demanda de água e do MapBiomas para a expansão urbana. O método usado é a sua-
vização exponencial tripla em que, a partir da série observada (2020 a 2035), estima-se a previsão da de-
manda. Esse é um dos métodos mais usados para previsão de curto prazo e, além disso, é de interface e 
operação relativamente simples (Wofuru-Nyenke & Briggsa, 2022). 

Neste estudo foi usado o modelo de Holt-Winters aditivo, sendo indicado quando as variações 
são independentes do nível da série (Costa, 2019). O intervalo de confiança utilizado foi de 95%, ou seja, 
espera-se que os pontos futuros ocorram dentro desse percentual com base na previsão, sendo esses fun-
damentais para indicar a margem de incerteza ou imprecisão das hipóteses estatísticas. As predições são 
apesentadas para os anos de 2025, 2030 e 2035 de cada município. 

Resultados e discussão 

Nos 29 municípios analisados, percebe-se que o espraiamento da mancha urbana ocorre de ma-
neiras diferentes, nem sempre de forma contígua. Algumas vezes com conurbações de pequenas locali-
dades próximas e, em alguns casos, há um significativo espalhamento do núcleo urbano original. Quanto 
às forças motrizes, estas foram analisadas a partir dos diagnósticos técnico-participativos de cada mu-
nicípio. Para os fatores de educação, IDH-M e PIB, fez-se uma análise matemática e pôde-se identificar 
qual mais cresceu no período de estudo e, consequentemente, teve o maior poder de influenciar o desen-
volvimento territorial dos municípios. Nesse sentido, o IDH-M aumentou mais que o PIB em 21 mu-
nicípios, tornando-se a variável mais influente no desenvolvimento dessas cidades. 

O PIB foi a segunda variável que acompanhou a dinâmica de crescimento dos municípios e apre-
sentou um maior crescimento em relação ao IDH-M em oito cidades, indicando que, nesses casos, o PIB 
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exerceu maior influência. Ainda, observou-se que, na maioria dos municípios, o setor de administração, 
defesa, educação e saúde públicas e seguridade social foi a principal contribuição para a formação do 
PIB, seguido pelo setor de serviços. Em contrapartida, o setor industrial teve o menor impacto. 

A variável educação não parece ser um fator que tenha relação direta com o crescimento da man-
cha urbana, uma vez que houve redução do número de matriculados em rede escolar no período entre 
2013 e 2019 nos municípios, com exceção de duas cidades: São Bento, que registrou um aumento signifi-
cativo de 45,08%, e Manaíra, que aumentou apenas 1,46%. Esse fato pode ser justificado pela alta mobili-
dade de estudantes entre municípios do interior do estado. Muitos alunos matriculados em um mu-
nicípio maior podem ser em grande parte residentes de um pequeno município, e esse deslocamento é, 
muitas vezes, custeado e estimulado pelas prefeituras dos pequenos municípios. A Tabela 1 lista os mu-
nicípios e a ordem de influência das suas forças motrizes. 

Tabela 1 - Principais forças motrizes do crescimento urbano 

Município Ordem de influência das forças 
motrizes 

Água Branca, Aguiar, Bananeiras, Boa Vista, Brejo dos Santos, Caiçara, 
Cajazeirinhas, Cruz do Espírito Santo, Ibiara, Igaracy, Manaíra, Natuba, Nova 

Olinda, Olho D’Água, Pedra Lavrada, Santana de Mangueira, São José de 
Piranhas, São José do Bonfim, São José dos Ramos,  

Serra Grande e Sertãozinho 

1º IDH-M 

2º PIB 

Alhandra, Areia, Bom Sucesso, Cabaceiras, Casserengue,  
Marizópolis e Solânea 

1º PIB 

2º IDH-M 

São Bento 

1º PIB 

2º IDH-M 

3º Educação 

Fonte: Paraíba (2021). 

Questões relativas ao abastecimento de água 

Ao analisar os diagnósticos do PMSB-PB e os dados do SNIS, percebe-se que todos os municípios 
apresentam problemas relacionados ao abastecimento de água. Neste sentido, as principais análises de 
tendências identificadas foram: 

• Em 2010, 26 dos 29 municípios estudados apresentavam índices superiores a 90% de atendi-
mento por meio de rede geral, porém, nenhum deles alcançou a totalidade nesse aspecto; 

• 25 municípios têm como fonte principal a rede pública, enquanto quatro cidades possuem o 
carro-pipa como meio primordial de suprimento de água; 

• O carro-pipa é o segundo meio mais utilizado para abastecimento hídrico, sendo fundamental 
no suprimento das defasagens da rede geral. Na maioria dos casos esse tipo de atendimento fica 
sob responsabilidade das prefeituras municipais e o serviço apresenta intermitência e incerteza 
quanto à qualidade da água fornecida; 

• 40% dos municípios utilizam, no mínimo, três formas de abastecimento ao mesmo tempo; 
• A maioria dos mananciais sofreu as consequências das secas prolongadas da região semiárida, 

levando ao colapso do sistema de abastecimento. Isso explica as flutuações no consumo de água 
ao longo dos anos; 
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• A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) atende majoritariamente a zona urbana de 
todos os municípios; 

• Todos os municípios relataram problemas com o abastecimento intermitente fornecido pela 
prestadora, com exceção de Manaíra e São José do Bonfim; 

• Os principais motivos do abastecimento intermitente, baseado nos diagnósticos do PMSB-PB, são: 
o Rede de distribuição antiga e subdimensionada não consegue atender adequadamente o 

crescimento populacional, mesmo quando há disponibilidade hídrica; 
o A topografia do terreno estabelece áreas com pressão insuficiente na rede de abastecimento 

(critérios hidráulicos desfavoráveis). Muitas vezes há rede implantada com longos interva-
los de tempo sem presença de água. 

Percebe-se que, apesar da deficiência do abastecimento de água nos municípios, esses fatores não 
foram suficientes para impedir o avanço da expansão das cidades e, consequentemente, do desenvolvi-
mento social, como indicado pelo aumento do IDH-M e do PIB. Ademais, o abastecimento de água por 
carro-pipa (mercado da água no semiárido) desempenhou um papel significativo nesse desenvolvimento, 
suprindo a população nas intermitências do atendimento por rede geral e nas épocas de crise hídrica. 

Os dados coletados por questionários em audiências públicas (ciência cidadã) revelaram que, 
além da rede pública e dos carros-pipa, outros meios de abastecimento hídrico são usados pelos 
munícipes como açude, poço, água da chuva, rio, barragem e compra no mercado, nessa ordem. Essas 
fontes alternativas desempenham um papel fundamental no fornecimento de água durante épocas de 
crise hídrica, mesmo que de forma esporádica. 

Quanto ao armazenamento hídrico nas residências, mais da metade dos municípios (53,57%) uti-
liza pelo menos quatro formas diferentes para reservar água, sendo estes: os reservatórios, baldes, cis-
ternas (de placa ou de polietileno) e outras formas não descritas em detalhe. 

O reservatório ou cisterna são os meios mais tradicionais, no entanto a utilização de baldes como 
meio de reservação hídrica é um ponto preocupante, especialmente quando esses baldes ficam expostos, 
podendo ser potencializadores da proliferação de doenças. As garrafas e galões também foram citadas 
como meio de armazenamento de água, porém não há informações de como é a limpeza e estocagem 
desses utensílios, o que traz incerteza quanto à qualidade da água e adequação para consumo humano, 
tendo em vista que não há fiscalização desse meio de reservação. 

Pode se afirmar então que os municípios ainda enfrentam desafios significativos em relação aos 
serviços básicos de saneamento no que se refere ao suprimento de água e armazenamento da mesma, 
sendo esses direitos fundamentais dos cidadãos conforme estabelecido em lei (Brasil, 1988). 

Análise das variáveis e dos padrões observados 

A Tabela 2 apresenta as variações percentuais observadas da população total (PT), população aten-
dida (PA), volume consumido (VC) e área urbanizada (AU) nos 29 municípios durante o período de 2005 e 
2020. Percebe-se que a área urbanizada aumentou em todos os municípios, seja em maiores proporções, 
como é o caso de Cajazeirinhas, que expandiu seu território em 212%, ou em menores proporções, como 
Santana de Mangueira que cresceu apenas 27%. As demais variáveis oscilaram seguindo padrões distintos. 

A partir do comportamento das variáveis fez-se o enquadramento dos municípios em cinco gru-
pos (Tabela 3). O grupo com maior número de municípios foi aquele em que todas as variáveis aumenta-
ram. Esse comportamento é comum em centros urbanos mais desenvolvidos, conforme observado por 
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Farhan et al. (2019), Cao et al. (2020) e Zubaidi et al. (2019). Em contrapartida, o grupo com menor número 
de municípios foi aquele que diminuiu o VC ao passo que aumentou os demais indicadores. 

Tabela 2 - Análise das variáveis 

Município População total População atendida Volume consumido Área urbanizada 
Água Branca +21,44% -46,13% -42,26% +115,15% 

Aguiar +21,80% +11,45% +1,65% +113,33% 

Alhandra +12,27% +38,26% +70,58% +122,59% 

Areia -8,93% +21,56% -21,15% +81,96% 

Bananeiras +1,44% -11,11% -25,07% +186,44% 

Boa Vista +30,05% +46,59% +26,09% +95,69% 

Bom Sucesso +6,26% +39,55% +22,96% +68,29% 

Brejo dos Santos +12,04% +12,31% -22,33% +46,26% 

Cabaceiras +32,91% -17,13% -44,65% +80,64% 

Caiçara -1,78% +9,32% -10,46% +30,23% 

Cajazeirinhas +18,79% +102,38% +225,89% +212,5% 

Casserengue +4,03% -14,22% -32,24% +168,57% 

Cruz do Espírito Santo +16,58% +28,03% +2,51% +84,41% 

Ibiara -5,67% +13,79% -11,81% +35% 

Igaracy -8,23% +25,64% +28,35% +144% 

Manaíra +10,73% +66,55% +58,68% +73,07% 

Marizópolis +22,18% +32,96% +2613,38% +81,13% 

Natuba +5,59% +24,74% -2,71% +110,52% 

Nova Olinda -10,56% +18,17% +13,96% +29,26% 

Olho D’Água -8,07% +37,01% +51,77% +46,34% 

Pedra Lavrada +20,06% +13,52% -32,33% +100% 

Santana de Mangueira -3,53% +23,21% +35,10% +27,58% 

São Bento +17,87% +44,38% +0,56% +67,91% 

São José de Piranhas +12,73% +49,88% +35,65% +103,44% 

São José do Bonfim +28,55% +99,65% +134,24% +100% 

São José dos Ramos +20,20% +76,81% +59,32% +209,09% 

Serra Grande -3,31% +51,8% +46,48% +100% 

Sertãozinho +17,66% +63,34% +74,58% +188,23% 

Solânea -17,93% +1,9% -13,30% +38,25% 

Fonte: Autores (2023). 

Tabela 3 - Enquadramento dos municípios segundo o comportamento das variáveis 

Classes Municípios 
+ PT e AU 

Grupo1: Água Branca, Bananeiras, Cabaceiras e Casserengue 
- PA e VC 

+ PT, PA, VC e AU Grupo 2: Aguiar, Alhandra, Boa Vista, Bom Sucesso, Cajazeirinhas, Cruz do Espírito Santo, Manaíra, 
Marizópolis, São Bento, São José de Piranhas, São José do Bonfim, São José dos Ramos e Sertãozinho -  

+ PA e AU 
Grupo 3: Areia, Caiçara, Ibiara e Solânea 

- PT e VC 

+ PT, PA e AU 
Grupo 4: Brejo dos Santos, Natuba e Pedra Lavrada 

- VC 

+ PA, VC e AU 
Grupo 5: Igaracy, Nova Olinda, Olho d’Água, Santana de Mangueira e Serra Grande 

– PT 

VC: volume consumido; AU: área urbanizada; PT: população total; PA: população atendida. Fonte: Autores (2023). 
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No grupo 3, PA e AU cresceram enquanto PT e VC diminuíram. No grupo 4, PT e AU aumentaram 
enquanto o valor de PA e VC decresceu. Ainda, por fim no grupo 5 estão os municípios que reduziram a 
PT, mas ampliaram o valor de todas as demais variáveis. Observa-se também que AU foi a variável que 
aumentou em todos os municípios, seguida pela variável PA, que aumentou em quatro grupos. Isso su-
gere que a maioria dos municípios estão ampliando as infraestruturas hídricas das cidades e que, conse-
quentemente, a população estaria com maior acesso à água em suas residências (caso houvesse o re-
curso). Isso é confirmado pelo indicador de “extensão da rede de água (AG005)” do SNIS, que demonstra 
que, entre os municípios, apenas Casserengue não alterou a sua malha de distribuição de água. São Bento 
e São José dos Ramos tiveram redução da rede, enquanto nos demais municípios houve expansão dessa 
infraestrutura, alguns de forma mais limitada, outros de maneira significativa, como São José do Bonfim, 
que ampliou a malha de distribuição de água em 859,39% entre 2005 e 2020. A variável PT aumentou em 
três grupos, evidenciando que o aumento da PT de um município nem sempre reflete em aumento de 
habitantes abastecidos por água. Por fim, observa-se que, em alguns municípios, o VC independe da PT 
e/ou PA, e na maioria dos casos há uma diminuição dessa variável, certamente devido aos problemas no 
abastecimento hídrico em decorrência da falta do próprio recurso. 

Identificando relações e tendências 

A normalidade das variáveis quantitativas (VC e AU) foi verificada através do teste de Shapiro-
Wilk, considerado o mais eficiente e confiável em pequenas amostras (Khatun, 2021; Miot, 2017; Razali & 
Yap, 2011). Assim, constatou-se que, em 41,38% dos municípios, a hipótese nula (os dados seguem a distri-
buição normal) foi rejeitada para alguma das variáveis. Em 27,59% das cidades, ambos os dados seguiram 
uma distribuição diferente da normal, enquanto em 31,03% dos municípios a distribuição normal adequou-
se bem a ambas as variáveis. A correlação de Pearson foi aplicada aos dados com distribuição normal, en-
quanto a correlação de Spearman foi usada nos casos em que os dados não seguiam essa distribuição (Lor-
delo et al., 2018; Miot, 2018; Zilberstein et al., 2019). Dos 29 municípios analisados, apenas nove apresentam 
normalidade em ambas as variáveis, 12 doze cidades possuem VC ou AU com distribuição normal, e em oito 
municípios nenhuma das variáveis segue essa distribuição. A Tabela 4 apresenta o diagnóstico do teste de 
normalidade (“N” representa dados normais, enquanto “A” indica dados que não seguem a distribuição nor-
mal) e os valores dos coeficientes de correlação de Pearson e correlação de Spearman referentes à análise 
da AU e VC, com base nas classificações de Nunes (2017), Boscaglia (2013) e Levin et al. (2012). 

Segundo Khatun (2021), a avaliação da normalidade por meio de testes estatísticos é sensível ao 
tamanho da amostra, especialmente em pequenas amostras, onde a hipótese nula de normalidade pode 
não ser rejeitada. Assim, a combinação de testes estatísticos e métodos gráficos melhora a avaliação da 
normalidade dos dados e o entendimento frente a interpretação dos resultados. Nesse contexto, analisa-
ram-se separadamente as variáveis de VC e AU de cada município através do teste de normalidade de 
Shapiro-Wilk para identificar tendências ao longo do período entre 2005 e 2020. 

Diante disso, identificou-se que a AU cresce basicamente de duas maneiras: ambas de forma li-
near, porém algumas aumentam suas áreas urbanas de forma breve e há uma certa estagnação (mono-
tonia) entre os anos. Na grande maioria, esses casos encaixam-se nos dados onde não há normalidade. 
Em contrapartida, alguns municípios possuem crescimento mais acentuado e não há estagnação entre 
um ano e outro. Nesses casos, a maioria dos dados seguem a normalidade. 
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Esse comportamento pode ser explicado devido à distribuição normal ser facilmente recon-
hecida pelo formato de “sino” (Anunciação et al., 2021; Mendes, 2021). Essa forma não é identificada para 
as AUs que obtiveram um crescimento monótono, porém para as que cresceram na diagonal há uma 
maior semelhança com esse formato. 

Tabela 4 - Análise geral da correlação entre área urbanizada e volume consumido 

Municípios Teste de normalidade (VC/AU) Valor da correlação Classificação 
Coeficiente de Pearson 

Cruz do Espírito Santo N/N 0,05 Muito fraca 

Alhandra N/N 0,55 Moderada 

Brejo dos Santos N/N -0,31 

Cajazeirinhas N/N 0,58 

Natuba N/N 0,42 

São Bento N/N 0,39 

Solânea N/N -0,49 

São José dos Ramos N/N 0,60 Forte 

Serra Grande N/N 0,83 

Coeficiente de Spearman 

Areia N/A -0,01 Muito fraca 

Ibiara A/N 0,14 Fraca 

Marizópolis A/N -0,11 

Bom Sucesso A/A 0,14 

São José de Piranhas N/A 0,25 

Água Branca N/A 0,37 Moderada 

Aguiar A/A 0,41 

Boa Vista N/A 0,51 

Caiçara A/A -0,47 

Nova Olinda A/A 0,46 

Pedra Lavrada A/A -0,51 

São José do Bonfim N/A 0,56 

Igaracy A/A 0,73 Forte 

Bananeiras A/A -0,64 

Casserengue A/N -0,73 

Manaíra A/N 0,85 

Olho D’Água N/A 0,79 

Santana de Mangueira A/A 0,68 

Sertãozinho A/N 0,83 

Fonte: Autores (2023). 

Quanto à variável VC, entende-se que esta não refletiu com precisão o consumo de água real dos 
municípios estudados, devido à crise hídrica que afetou o semiárido durante parte do período analisado 
(2012-2017). Esse cenário culminou em conflitos pela gestão e controle da água, além da suspensão da ir-
rigação e racionamento público em diversas cidades (Araújo, 2021). Nessa época, apenas os reservatórios 
das bacias situadas na região da mata e litoral (fora do semiárido brasileiro) possuíam capacidade de 
armazenamento superior a 30% do seu volume total, enquanto na região do Agreste, Borborema e Sertão 
se encontravam com menos de 15% de suas reservas hídricas (Medeiros & Brito, 2017), desencadeando 
colapso nos sistemas de abastecimento de diversas cidades. Assim, a inconstância do VC (picos e declínios 
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bruscos) pode ter induzido ao erro tanto o teste de Shapiro-Wilk quanto as correlações entre VC e AU 
através dos coeficientes de Pearson e Spearman. 

Nos casos em que a correlação foi negativa, esta se deu devido à diminuição do VC no intervalo de 
análise. Além disso, em todos os casos foram observados picos de acréscimo e/ou decréscimo de VC, va-
riando em intensidade. Essas flutuações foram o principal motivo das dificuldades de correlação entre as 
variáveis, sendo estas provocadas pela escassez hídrica quanto à capacidade de reservação, uma vez que a 
maioria das cidades estudadas está inserida na região semiárida e enfrentou a seca prolongada (2012-2017). 

Observou-se ainda que a AU cresce de forma linear e mais homogênea, o que difere do cresci-
mento do VC. Isso fez com que os pontos de dispersão de ambos os indicadores ficassem mais distantes 
da linha de tendência, o que justifica uma fraca a média correlação. Quanto às correlações mais fortes, 
essas se deram decorrente de uma maior continuidade, tanto do VC quanto da AU. Esses municípios ti-
veram poucos pontos de picos no VC, seja de decréscimo ou acréscimo, e a forma como a AU cresceu foi 
linear acentuada, o que contribuiu para uma maior similaridade no comportamento dessas variáveis e, 
consequentemente, uma maior associação. 

Índice de Expansão de Paisagem (LEI) 

Uma vez que a observação por sensoriamento remoto permite a quantificação das áreas urbani-
zadas ao longo do tempo, e que a análise de correlação entre VC e aumento da área urbana (AU) nem 
sempre indica uma correlação direta, foi analisada a forma como se deu a expansão urbana nesses mu-
nicípios. Essa compreensão pode auxiliar no planejamento de infraestrutura de abastecimento futuro 
para além de uma quantificação de demandas. A Tabela 5 apresenta a aplicação do LEI e as análises quan-
titativas de VC entre os intervalos de 2005 e 2010, 2010 e 2015 e 2015 e 2020. A sigla “EB” refere-se à expansão 
de borda, a “EP” é alusiva à expansão periférica e, por fim, “PR” é referente ao preenchimento. 

Dessa maneira, observa-se que o tipo de crescimento mais comum nos municípios entre os inter-
valos analisados foi a expansão de borda, contemplando 51,87% do total dos municípios sob análise. Em 
segundo lugar, a expansão periférica ocorreu em pouco mais da metade dos municípios onde também 
ocorreu a EB, representando 28,76% dos resultados encontrados. Por fim, o tipo de crescimento urbano 
menos observado foi o preenchimento, desenvolvendo-se apenas 31 vezes, o que equivale a menos de 20% 
da apuração completa dos dados. Isto denota que as cidades crescem de maneiras diferentes dentro de 
um mesmo intervalo de tempo e região, ocorrendo geralmente dois tipos de expansão por vez. 

Analisando em conjunto com o VC, percebe-se que a expansão de borda, consequentemente, é a 
tipologia que mais ocorre, tanto em relação ao acréscimo quanto ao decréscimo do consumo de água. Ou 
seja, não parece haver uma relação direta no espraiamento da mancha urbana e seu aumento e dimi-
nuição do consumo, pelo menos nos municípios analisados. 

Em seguida, a expansão periférica também aparece em ambos os aspectos de progressão, con-
templando 27 vezes o crescimento e 19 vezes o decréscimo do VC. Por fim, o tipo de desenvolvimento 
urbano de preenchimento é o menos comum, abrangendo 21 vezes no crescimento e 10 vezes na redução 
do consumo de água dos municípios. Este fato pode ser justificado pela resolução espacial dos produtos 
MapBiomas que se baseiam em imagens de satélite com 30 m de resolução. As imagens referentes às 
áreas classificadas como urbanizadas podem não permitir a identificação de pequenos vazios urbanos e 
sua consequente ocupação ao longo do tempo. 
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Essa tipologia de crescimento espraiado ou a criação de outros núcleos urbanos dentro de um 
mesmo limite municipal reflete um uso ineficiente da infraestrutura urbana. Segundo Sousa et al. (2021), 
o padrão de crescimento PR seria mais pertinente do que o EB ou EP pois, para que houvesse um cresci-
mento urbano mais compacto (para utilização efetiva da infraestrutura), o preenchimento de áreas 
desocupadas necessitaria ser prioridade, com o espraiamento territorial em segundo plano. 

Tabela 5 - Aplicação do LEI e análise do volume consumido 

Município 
Classificação do lei Volume consumido (%) 

2005-2010 2010-2015 2015-2020 2005-2010 2010-2015 2015-2020 
Água Branca EB e EP PR EB e EP +0,79 +8,8 -47,35 

Aguiar EB e EP EB e EP EB -61,48 +147,81 +6,49 

Alhandra EB, EP e PR EP, EB e PR PR, EB e EP +31,9 +51,06 -14,43 

Areia EB, PR e EP EB e EP EP, EB e PR -16,41 -24,87 +25,56 

Bananeiras EB e PR EP, EB e PR EP, EB e PR -2,54 -71,77 +172,39 

Boa Vista EB EB EB, EP e PR -0,79 +16,59 +9,01 

Bom Sucesso EB EB e EP EB e EP +29,01 -14,12 +10,98 

Brejo dos Santos EB e EP EB e EP EB, EP e PR -21,08 -15,15 +15,98 

Cabaceiras EB EB EB, EP e PR -11,64 -25,92 -15,44 

Caiçara EB EB EB +6,34 -49,24 +65,9 

Cajazeirinhas EB EB EB +113,46 +42 +7,5 

Casserengue EP, EB e PR EP e EB EP, EB e PR +4,83 -19,17 -20,03 

Cruz do Espírito 
Santo 

EB e EP EB, PR e EP EP, EB e PR +11,22 +7,95 -14,62 

Ibiara EB EB EB e EP -26,25 +0,48 +18,99 

Igaracy EB EB PR e EP +1,6 +5,89 +19,29 

Manaíra EB EB EP e PR +24,63 +16,56 +9,22 

Marizópolis EP e EB EB e EP EB e EP +2875,4 -50,37 +83,75 

Natuba EB e EP EB e PR EP e EB -20,5 -42,09 +39,76 

Nova Olinda EB EB EB +14,87 -7,23 +6,94 

Olho D’Água EB EB EB e PR +13,14 +19,43 +12,31 

Pedra Lavrada EB e EP EB e PR EB -20,87 -6,74 -8,29 

Santana de 
Mangueira 

EB EB EB +25,98 +7,39 -0,14 

São Bento EP, EB e PR EB, EP e PR EP, EB e PR -26,6 +14,81 +14,64 

São José de 
Piranhas 

EB e PR EP, EB e PR EP e EB +19,82 +5,36 +7,44 

São José do 
Bonfim 

EB EB EP e PR +50,33 +43,89 +8,28 

São José dos 
Ramos 

EP e EB EP e EB EP e EB -10,07 +57,89 +12,2 

Serra Grande EB EB PR +12,39 +25,27 +4,03 

Sertãozinho EB e PR EB e PR PR +1,13 +50,54 +14,66 

Solânea EP e EB EP e EB EP e EB +13,29 -50,34 +54,12 

Fonte: Autores (2023). 
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Ademais, as tipologias de EB e EP podem ser associadas à atuação do mercado imobiliário, que ao 
longo dos anos vem transitando para a expansão das periferias expressa na simultaneidade entre habi-
tação social de mercado e condomínios fechados. Esse fenômeno revela os contornos da segregação re-
sidencial em confronto aos interesses fundiários, materializadas nos vazios urbanos (Sousa et al., 2021). 

Assim, constata-se que não há como estabelecer correlações diretas entre a forma como os mu-
nicípios desenvolveram e consolidaram suas áreas urbanas com o VC durante os intervalos analisados. 
Entretanto é notório que na grande maioria dos municípios a infraestrutura de redes de abastecimento 
seguiu uma tendência de expansão uma vez que muitos destes municípios cresceram por expansão de 
borda e periférica o que normalmente implica em áreas anteriormente desprovidas de infraestrutura 
agora ocupadas e demandando expansão das redes. Esse comportamento foi verificado na maioria dos 
municípios, em que apresentavam infraestrutura para atender as novas populações, porém, devido aos 
critérios hidráulicos desfavoráveis, a água não chegava nessas localidades. 

Previsões e cenários 

As previsões de demanda de água e área urbanizada foram calculadas para os 29 municípios. 
Como exemplo, a Figura 5 apresenta as previsões para o município de Cajazeirinhas que, no intervalo 
estudado, apresentou crescimento expressivo tanto no VC quanto na AU, aumentando mais de 200% em 
ambos (Figuras 5 e 6, respectivamente). 

 

Figura 5 - Previsão de demanda de água para o município de Cajazeirinhas. Fonte: Autores (2023). 

A previsão de demanda de água para Cajazeirinhas revela uma tendência de crescimento semel-
hante à observada em outros municípios analisados. Esses resultados indicam que a demanda por água 
provavelmente aumentará nos próximos 15 anos. Essa tendência está alinhada com o Relatório de Con-
juntura dos Recursos Hídricos no Brasil de 2022, que aponta um aumento contínuo na demanda hídrica 
no país, especialmente para o abastecimento urbano, ficando atrás apenas do setor de irrigação (ANA, 
2023). Ademais, o Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil (ANA, 2019) prevê um aumento de 42% 
nas retiradas de água nos próximos 20 anos (até 2040), representando um aumento de 26 trilhões de litros 
anualmente extraídos de mananciais. 

Num sentido oposto, 13 municípios apresentam uma tendência de continuidade ou mesmo de 
diminuição da demanda hídrica. Isso ocorre em detrimento de pontos atípicos de VC. Vale ressaltar que, 



Consumo de água e crescimento urbano 

 
 
 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana, 2024, 16, e20230039 16/21 
 

nos municípios que obtiveram correlação muito fraca e fraca, os picos de aumento e diminuição de VC 
foram retirados para realização da previsão de demanda. Esses pontos atípicos ocorreram devido à crise 
hídrica, onde VC apresenta pontos fora da curva que não retratam a normalidade dos municípios. Por-
tanto, a utilização da Planilha de Previsão do Excel não se mostrou eficaz para subsidiar cenários futuros 
realistas. Seria necessário considerar outras ferramentas para predições que normalizassem os dados ou 
a utilização de um período sem crise no abastecimento. 

Quanto às previsões de AU, em todos os casos, a tendência é de crescimento, refletindo o que 
ocorreu entre 2005 e 2020. Esse padrão é comum (mesmo que de diversas formas) e continuará acon-
tecendo nas próximas décadas, impulsionado pelo êxodo rural e por fatores atrativos oferecidos pelos 
centros urbanos, como industrialização, melhores condições financeiras e qualidade de vida (Chen et al., 
2020; McDonald et al., 2020; Dias & Laschefski, 2019; Wandl & Magoni, 2017). 

 

Figura 6 - Previsão de área urbanizada para o município de Cajazeirinhas. Fonte: Autores (2023). 

Conclusões 

A gestão da demanda de água pode se beneficiar de estudos preditivos, assim como a gestão ur-
bana. E é esperado que a expansão urbana se reflita na expansão da infraestrutura hídrica dessas áreas 
de crescimento, assim como o disciplinamento do uso do solo pode ser, em alguns casos, orientado e limi-
tado pela disponibilidade de água. Algumas conclusões a partir deste estudo tornam-se possíveis: 

1. As variáveis quantitativas de população total, população abastecida por água, volume consu-
mido e área urbanizada não demonstram influências diretas umas sobre as outras; 

2. Todos os municípios enfrentam problemas relacionados ao abastecimento de água, resultantes 
de questões de infraestrutura hídrica e escassez, sendo esse o mais grave problema; 

3. A crise hídrica na região semiárida entre 2012-2017 teve impacto significativo no volume dos ma-
nanciais e influenciou nas alternâncias no volume consumido pelos municípios. Isso limitou a 
maior correlação entre o VC e AU e uma previsão mais realista da demanda hídrica; 

4. A deficiência nos serviços de abastecimento de água não impediu o desenvolvimento e a ex-
pansão das cidades. Em muitos casos, a população foi suprida por meio de carro-pipa durante as 
intermitências do abastecimento. Esse “gatilho”, além de ineficiente, seus dados de consumo fi-
cam ocultos às bases oficiais; 
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5. Fontes alternativas de água, como açudes, poços, água da chuva, rios, barragens, compra no mer-
cado e outras, desempenharam um papel fundamental na disponibilidade de água durante os 
períodos de crise hídrica, o que pode justificar o contínuo desenvolvimento das cidades; 

6. Muitos municípios relataram meios inadequados de armazenamento hídrico, como baldes, gar-
rafas e galões, para atender as necessidades básicas diárias até que o abastecimento pela rede 
pública seja restabelecido. Esses métodos podem desencadear problemas como a proliferação de 
doenças; 

7. A variável que mais reflete a dinâmica da expansão urbana é o IDH-M, seguida do PIB. Essas 
variáveis estão interligadas, uma vez que um maior IDH-M reflete um crescimento econômico; 

8. A educação não está diretamente relacionada com o crescimento urbano nas cidades analisadas 
devido à “cultura” de que maiores níveis educacionais estejam disponíveis em cidades maiores 
ou polos regionais próximos. Isso reflete na migração dos estudantes das pequenas cidades em 
busca de melhores oportunidades de ensino; 

9. As correlações entre o VC e a AU, avaliadas por meio dos coeficientes Pearson e Spearman, reve-
lam associações predominantemente classificadas como muito fracas, fracas e moderadas. Isso 
ocorre devido ao comportamento das variáveis. Enquanto a AU cresceu de forma contínua, o VC 
flutuou bastante devido à escassez hídrica. Esse é o principal fator de impedimento para maiores 
associações; 

10.  A partir do LEI, conclui-se que os municípios podem crescer com tipologias diferentes em um 
mesmo horizonte de tempo impulsionados por motivos diversos e peculiares; 

11.  A relação entre o LEI e o VC não segue um padrão definido. As variáveis alteram-se de maneira 
independente ou, pelo menos, são necessárias mais informações e bancos de dados mais robus-
tos para que essa relação seja explicitada; 

12.  A previsão de área urbanizada indica uma tendência de crescimento em todos os municípios, 
enquanto que, para demanda hídrica, quase metade das cidades demonstra uma tendência de 
continuidade ou diminuição. Isso contrasta com a literatura a respeito da temática, que prevê 
um aumento contínuo na demanda hídrica. Ainda, os resultados demostram que a ferramenta 
utilizada não foi a mais adequada para previsão e/ou que os dados precisariam passar por uma 
normalização ou, até mesmo, a utilização de outro período sem dados atípicos; 

13.  O estudo contemplou o período de seca (2012-2017), durante o qual muitos municípios enfrenta-
ram intermitência no abastecimento ou colapsos nos sistemas. Portanto, em análises futuras, 
sugere-se que os intervalos investigados reflitam a realidade dos cenários, excluindo anos de 
crise hídrica. 

Declaração de disponibilidade de dados 

O conjunto de dados que dá suporte aos resultados deste artigo está disponível no SciELO DATA 
e pode ser acessado em https://doi.org/10.48331/scielodata.VFCFCW 
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